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Se admiten suscripcionéá 
á este periódico éh la calle 
del Temple núm. 3 2 3 4 rs. 
al mes en esta ciudad ; y 8 
para fuera franco dé portes 

IB 
Ñó se dará cürsb á ningü-

íia reclaniacion^ ni se inserta­
rán los anuncios que fee diri­
jan si no es franco de por-
Xt. 

BOLETIN OFICIAL DE LA PROVINCIA 
D E Z A R A G O Z A . 

ARTÍCULO D E O F I C I O . 

Cont inúd e l pedimento de l F i s c a l g e n e r a l de l n ú -
fnetro anter ior . 

P a p e l del A b a d de Vivanco , S e c r e i a r i ó d é C a s i i l i a j 
en que presenta e l pedimento p a r a q u é se arch ive . 

E ñ e l Consejo pleno de 19 de D i c i e m b r e de \ f i % 
m é dio D . Melchor M a c á n a ' z (entonces F i s c a l ge­
n e r a l de é l ) un Pedimento , s e ñ a l a d o de su mmo^ 
comprensivo de cincuenta y cinco plintos, ert exp l i ca ­
c i ó n de seisi, q ü e entre otros contenta uri decreto d é 
S . M . de 8 de J u l i o de aquel año , sobre q ü e h a b i á 
mandado a l Consejo que le consultase. 

E s t e Pedimento le l e í aque l d i a en e l Consejo , y 
p a r a votar en r a z o ñ de sU contexto, a c o r d ó que p o r l a 
S e c r e t a r í a qije estaba ú m i cargo , se Sacase y en­
tregase á cada M i n i s t r o una copia de é l . 

H í c e l o a s i , y s in haberse vuelto á t r a t a r eri e l 
Consejo de esta grave m a t e r i a { a u n q ü e lo a c o r d é ert 
é l a lgunas veces), l l e g ó el d i a 21 de Agosto de 1714, 
en que p a r a ejecutarlo se p u b l i c ó Un decreto de S. M i 
de 20 de aquel mes, p o r e l c u a l se s i r v i ó m a n d a r q u é 
iodos los Min i s tros á quienes se les h a b i a entregada 
cop ia de l refer ido Pedimento*, l a volviesen á mis m a ­
nos con su voto en todo e l d i a 23 inmediato p r e c i s a ­
mente, y á m í me o r d e n ó S. M . con p a p e l de l S r . Don 
M a n u e l de F a d i l l o de a i , que luego que l a s tuviese 
todas recogidas con los votos, pasase , uno y otro a 
sus manos p a r a ponerlo en l a s de S. M . , como lo e j e ­
c u t é en los d i a s 24 y i,$7 y consta de los avisos o r i ­
g ina les que guardo de l S e ñ o r D . M d n u e l . 

P o r aqitel mes a p a r e c i ó j i j a d o en a l g ü n á s p a r r o ­
quiales de M a d r i d un edicto de l T r i b u n a l de l a I n ­
q u i s i c i ó n , prohibiendo ( a l p a r e c e r ) este mismo P e d i ­
mento j i s c a l y m a n d á n d o l e r'ecogeryy e l R e y tuvo por 
conveniente ordenar a l Consejo en decreto de 34 de l 
propio rnes que se convocase pleno e x t r a o r d i n a r i a m e n ­
te e l á 6 , y que por votos secretos, cerrados y se l lados 
consultase á S. M . sobre l a s c i rcunstanc ias que ocur­
r í a n en l a fijación de aque l edicto, con l a prevenoiori 
de que aquel mismo d i a pasase yo a l sitio d e l P a r d o t 
donde S. M . r e s i d í a entonces, con todos í o f 'vdtOi p a ~ 
r a que quedasen en sus R e a l e s manos* 

Todo Sé cumplió á é i ; piies á é s t e fin los é h i r é g u é á 
tas ocho de l a noche con consulta del referido d i a , a l 
S r i D . M a n u e l de F a d i l l o , en e l P a r d o . 

E l Consejo, h a s t á q ü e p o r l a e x t i n c i ó n de l á Se­
c r e t a r í a c e s é eri su as i s t enc ia , no ha tenido en este 
grave ruidoso asunto otro conocimiento alguno, n i yo 
ó r d e n de S . M . en su ruzoti 

T c o n s e r v á n d o s e en ni i poder este Pedimento fiscal 
o r i g i n a l , sobre qüe r e c a y ó 'él edicto y ó r d e n e s c i t a d a ? 
de S. M . ; dudo s i p o d r é y d e b e r é entregarle con los 
defrias papeles de l a Secretar í a qué f u é d é l Conseja 
y estuvo á m i cargo, y s i é n d g e n a d o p o d r á e l e s c r ú ' 
pu lo concebir Sú custodia , como t r a n s g r e s i ó n de l e d i c ­
to comprendida én sus p e ñ a s , que nunca e n t e n d í irte 
p o d í a n a l c a n z a r g u a r d á n d o l e como Secre tar io que 
e r a de l R e y , s in c u y a ekpreSa R e a l ó r d e n antes me 
c o n s i d e r a r í a delincuente si le f ranquease n i contet-
tase á nadie sobre é h 

P e r o y a eh l a p r e c i s i o ñ d é e n a g e n á r m é d é iodoS l o i 
papeles d é S. M . que por m i minis ter io p ü s o , y haft 
estado has ta l a e x t i n c i ó n de l a S e c r e t a r í a á mi c u i ­
dado; y d e b i é n d o m e l e rríuy é s p é c i a l este p a p é l por sut 
a l t a s g r a v í s i m a s C i r c ü n s t a ñ c i a s , que e l R e y t e n d r á 
bien presentes, rio he querido i n c l u i r l e eri el inventa­
r io has ta saber q ü e sea é s t a l a voluntad de S . M . ó 
m a n d a r o i r á cosa. 

Supl ico á V . S i exponga á S . M . mi r e p a r ó i, y s ír­
vase de p a r t i c i p a r m e su R e a l re so luc ión^ p a r a q u é 
corno todas, l a cumpla m i obediencia. D i o s g ü a r d e É 
V . S . muchos a ñ o s , como deseo. Madrid 11 de F e -
hre'rq de i f x f . B . L . M . de V . S. sü thayor s e r v i ­
d o r , — E l A b a d de F i v a h c o . — S í - i D i J o s é R o d r i g o . 

( Se c o n t i n u a r é ) 

G O B I E R N O POLÍTICO D E LA PROVÍNCIA 
DE ZARAGOZA. 

E l E x t n o . Sr. Secre tar io del fiéspdcho de l a G o ­
b e r n a c i ó n de l a Penínsitla can ficha 23 d e l mes an­
t er ior nie ha d i r i g i d o las ¡dos c i rcu lare s siguientes. 

Él Sr. M m i s t f o de G r á c í a y Justicia en 17 del 
á c t u a l dice a l de la G o b e r n a c i ó n de la P e í í n su la , 
de orden de la Regencia p r o v m o n a l de l Reino l o 
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que sigue.ssla Regencia provisional Hel Reino se 
ha servido d i r ig i rme el decreto siguiente:=Por los 
Reales decretos de 8 de Octubre de 1835 y el 
mismo dia de 7836 se m a n d ó que los Ordinar ios 
diocesanos se abstuviesen absolutamente de espedir 
dimisorias y conferir ó rdenes m a y ó r e s con la c a l i ­
dad de por entonces, y hasta que de acuerdo con 
las Cortes se resolviese lo mas conveniente sobre la 
reforma del Clero, Algunas excepciones necesarias 
ó justas fueron ampliadas por la Real orden de 3 Í 
de Ju l io de i 8 j § ) espedida para facili tar la ejecu­
c ión de la ley de 21 del mismo, Pero muchos i n ­
dividuos no comprendidos n i en las pr imi t ivas n i 
en las otras excepciones, han buscado medios de 
e lud i r la p r o h i b i c i ó n y de frustrar su objeto, a c u ­
diendo á recibir la o r d e n a c i ó n de los Obispos r e ­
beldes que seguían la causa del Pretendiente , de 
Otros Prelados estrangeros, y aun de los que r e ­
siden en Roma, siempre ó las mas veces sin las 
competentes dimisorias de su propio Diocesano; y 
acaso careciendo de la i n s t r u c c i ó n , de la moral idad 
y de las otras dotes que deben adornar á los m i ­
nistras de nuestra santa R e l i g i ó n . 

Denunciada fue esta c o n t r a v e n c i ó n por algunos 
dignos ec le s i á s t i cos , por otros furfetonarios c iv i les , 
y por agentes del Gobierno en paises estrangeros^ 
que manifestando los medios fraudulentos y los a r ­
tificios usados para obtener pasaportes con un p r e -
festo ostensible, diverso del ñn verdadero, denun ­
ciaban al mismo t iempo el e scánda lo y las graves 
d a ñ o s que debia causar y estaba causando y a utt 
comportamiento tatt criminar. E l Gobierno en e l 
deber y con el deseo ds remediarlos^ encargo á 
una C o m i s i ó n compuesta de personas respetables^ 
eclesiásticas y seglares, que k consultase su d i c t á -
m e n , y la C o m i s i ó n lo ha hecho, correspondien­
do á las esperanzas fundadas en su i lus t rac ión y 
celo por el bren público1. 

Seguía entre tanto su curso regular o t ro espe­
diente, empezado en el Min is te r io de Gracia y 
Justicia en el a ñ o de 18-38. En él aparece que l o í 
esclaustrados D . J o s é Fernandez Rebollar y D J o s é 
M a r í a Nuftez, trajeron de Roráa dos Breves de d i s ­
pensac ión para ordenarse de Presb í te ros^ que las 
preces para obtenerlos no fueron dirigidas por e l 
agente de ellas en la Diócesis , , n i por el general^ 
dependiente de la Secre ta r í a del Despacho de Es ­
tado; que obtenidos no se presentaron al visto b u e ­
no del Encargado del Gobierno en Roma , pues 
aunque en uno de ellos se anotaba esta d i l igencia , 
fea resultado falsa y suplantada.- por ú l t imo , que 
t a m b i é n hay mot ivo para sospechar que sean igua l ­
mente falsos los mismos Brevas,, señalándose la per­
sona indiciada dé este de l i to en un Religioso e s p a ñ o í 
que hacia de agente de preces intruso en Roma. 

Sin embargo de vicios tan notables, y del que es 
t odav í a mayor de no ha-berse presentado los B r e ­
ves al pase ó exequátur R é g i o , el Gobernador que 
era entonces del Obispado efe Málaga D . Manue l 
D i e z de Tejada, de sen t end i éndose de lo q=ue espre-
íamente disponen las leyes del Reino, y arrostran­
do su sanc ión penal,, con poco miramiento y con 
demasiada o s a d í a , recihio los Breves,, los c u m p ü -
i a e n t » , y ejeíiiuo en lo que estaba de su parte] y 
o i a ü I s t toól ÍVOTO diDnssíJfIjfil i b n á L ; « sb 

esp id ió dimisorias para que los interesados ascen­
diesen al Presbiterato cuando no ten ían la edad ne­
cesaria según los cánones . 

Muchos meses después se sol ic i tó ú exequátur, y 
los Breves fueron retenidos como era consiguiente 
á la clandestinidad y á los otros vicios con que 
h a b í a n sido impetrados; pero ya hab ían producido 
efectoSj que por la c o n t r a v e n c i ó n de las leyes no 
p o d í a n ser legales; y estas mismas leyes holladas 
y desatendidas ped ían una reparac ión que resta­
bleciese su r íg ida observancia para lo sucesivo. E l 
T r i b u n a l supremo de Justicia ha manifestado su 
respetable parecer en consulta de 2 del corriente, 
y la Regencia provisional del Reino, después de 
un maduro e x á m e n , y en nombre de S M . la Reina 
D o ñ a Isabel I I , decreta lo siguiente: 

A r t í c u l o 1.0 Los m u y reverendos Arzobispos, 
reverendos Obispos, Gobernadores y demss Prela­
dos eclesiást icos p r o c e d e r á n inmediatamente á r e ­
coger los t í t u l o S j cartil las de ó rdenes y las l i c e n ­
cias de celebrar, de confesar y de predicar de to ­
dos los individuos que existan en sus respectivos 
t e r r i to r ios , que hayan sido ordenados de mayores 
después de publicado el Real decreto de 8 de O c ­
tubre de 1835 por Prelados estrangeros ó por los 
que seguían la causa del Pretendiente, si no fue­
ron autorizados para recibir las ó rdenes con las 
competentes dimisorias de su propio Diocesano. 

A r t . 2. 0 P r o c e d e r á n t a m b i é n á formar notas 
suficientemente espresivas de las circunstancias que 
concurrieron para la o r d e n a c i ó n de los individuos 
á quienes recojan los t í tu los y licencias, y las re­
mi t i r án con toda brevedad al Min i s t e r io de G r a ­
cia y Justicia. 

A r t . j . 0 La d ispos ic ión del a r t í c u l o i . c no 
comprende á los eclesiásticos que habitaban en t e r ­
r i t o r i o de las provincias Vascongadas y Navarra 
ocupado por la facc ión; pero los Ordinarios f o r ­
m a r á n t amb ién notas de ellos y las remi t i rán a l 
M i n i s t e r i o , manifestando el beneficio, capel lanía a 
otro medio de congrua á cuyo t í t u lo fueron o r d e ­
nados. 

A r t . 4 . 0 Todos aquellos á quienes se recojan 
los t í tu los y licencias dejarán de gozar del fuero y 
de los demás privilegios concedidos á los e c l e s i á s ­
t i cos , y serán considerados como seglares para t o ­
dos los efectos civiles, salvos empero el decoro y 
miramientos debidos á su ca rác te r . 

A r t . 5. 0 Los Alcaldes no pe rmi t i r án que es­
tos eclesiás t icos ejerzan funciones de tales; presta­
rán el auxi l io que fuere necesario á los Ordinar ios 
Diocesanos; y en este sentido y para mayor b r e ­
vedad recogerán y rerni t i rán á los mismos D i o c e ­
sanos los t í t u los y licencias de los notoriamente 
comprendidos en el a r t í cu lo 1. 0 que habiten en 
los pueblos ó t é rminos en que ejercen su autoridad. 

A r t . 6. 0 Los Gefes p o l í t i c o s , los Regentes de 
las Audiencias y ios Jueces de primera instancia 
ve la rán sobre el cumplimiento de las disposicio­
nes de este decreto para dar cuenta al Gobierno de 
todo lo que pueda merecer su a tenc ión . 

A r t . f . 0 Sí alguno de aquellos á quienes se 
recogen sus t í tu los y licencias quisiere pasar á es­
tablecerse « • pa ís « s t r a n g e r o , r e cu r r i r á al Gefe 



pe l í t l co de la provincia para qne le facilite el cor­
respondiente pasaporte, y le devuelva sus t í tu los 
de ó rdenes , que á este efecto ped i r á el mismo Gefe 
al Prelado Diocesano, anotando en ellos el fin 
para que se devuelven. 

A r t . 8. 0 Los que hayan obtenido ó rdenes ma­
yores en con t r avenc ión á los citados decretos, y 
en v i r t ud de dispensas ó Breves pontificios, á que 
no se haya concedido el pase ó exequátur Reg io , 
quedan sujetos á las disposiciones de los a r t í c u l o s 
precedentes, como los comprendidos en el i . 0 

Ar t . 9 . 0 D . Manuel Diez de Tejada , G o b e r ­
nador que fue del Obispado Je M á l a g a , y los es-
claustrados D . J o s é Fernandez Rebollar y D . J o s é 
Mar ía N u ñ e z , serán estrmados de estos Reinos con 
ocupac ión de sus temporalidades, según lo estable-
eido en la p ragmát ica sanción de 16 de Junio de 
de ^778. T e n d r é i s l o entendido, y lo comunicareis 
á quien corresponda para su c u m p l i m i e n t o . = E l 
Duque de la V i c t o r i a , Presidente =:En Palacio á 
I I de A b r i l de í 8 ^ \ . ~ \ D . Alvaro G ó m e z B e -
c e r r a = D e orden de la Regencia lo traslado á V . 
S. para su inteligencia y efectos correspondientes,=3 
Dios guarde á V . S. muchos años. M a d r i d de 
A b r i l de ; 8 4 í . = A l v a r o Gomez..=rDe orden de b 
misma Regencia , comunicada por el espresado Sr, 
Min i s t ro de la G o b e r n a c i ó n , lo traslado á V , S. 
para su inteligencia y cumpl imiento en la parte que 
k corresponda. 

E l Sr. M i n i s t r o de Gracia y Justicia dice s\ de 
la G o b e r n a c i ó n de la Pen ínsu la lo siguiente.rrLas 
tentativas de la Cur ia romana para invadir la1 p o ­
testad temporal y para ejercer un influjo lucra t ivo 
en los n ígoc io s pol í t icos y civiles de E s p a ñ a , han 
sido repetidas en diversas épocas y sostenidas siem­
pre con e m p e ñ o , con tenacidad y muchas veces 
con peligro de turbar la t ranqui l idad y el sosiego1 
p ú b l i c o . Nuestras leyes antiguas y modernas o f r e ­
cen pruebas constantes y claras asi del respeto de 
los legisladores españo les al Padre c o m ú n de los 
fieles, como del celo y tirmeza que desplegaron para 
conservar la independencia de la N a c i ó n , mantener 
ilesas las prerogativas de! poder Real, y rechazar 
las exorbitantes pretensiones de los Curiales que 
son el pretexto de la re l ig ión , han querido e n c u ­
br i r y satisfacer sus miras interesadas y mundanas. 
E l reinado del ca tó l ico y piadoso Monarca D . C á r -
los I I Í fue fecundo en sabias y vigorosas disposi­
ciones dirigidas á este objeto. En él fueron a r re ­
glados el modo y los medios de acudir á Roma 
con las preces dirigidas á la Santa Sede, y en él se 
es tableció que las bulas, breves, rescriptos y des­
pachos pontificios no corriesen ni fuesen e j e c u t a » 
dos sin obtener antes el pase ó exequátur R é g í o . 
A penas severas quedaron sujetos los contravento­
res, y la ley i ¡ \ , t í t u lo 3. 0 j l ibro 2. 0 de la N o ­
vísima R e c o p i l a c i ó n e n c a r g ó á los Corregidores, 
Alcaldes mayores y demás Justicias por punto ge­
neral, que sin consentir su uso y e j e c u c i ó n , remi­
tiesen al Consejo todas las bulas, breves, rescriptas, 
monitorios ó cualesquiera otros despachos que v i ­
nieren de la Curia romana, y que no se hubieren 
presentado para obtener el pase. 

Desgraciadamente ocurren ahora circunstancias 

que exigen la mayor a t enc ión y celo de parte de 
las autoridades para que se cumpla exactamente 
l o prevenido en las leyes, y se mantengan la paz 
y t ranqui l idad de que tanto necesitan los e s p a ñ o ­
les. Asi se f rus t r a rán los designios de algunos que 
no merecen este nombre , y de extrangeros que 
sienten mucho que la E s p a ñ a salga de la ignoran ­
cia y de la miseria, y qiae camine con paso firma 
y magestuoso en la carrera de grandeza y prospe­
ridad á que debe aspirar por su pos ic ión g e o g r á ­
fica, por su suelo fértil y por la i lus t rac ión y las 
virtudes de sus buenos hijos. 

Considerado todo con la d e t e n c i ó n y madurez 
convenientes, ha resuelto la Regencia p r o v i i i o n a l 
del Reino: 

/ . 0 Que en cumpl imiento de las leyes, y se­
ñ a l a d a m e n t e de la \ 4 . t í t . 3 . 0 , l i b . 2 . 0 de la N o ­
vísima R e c o p i l a c i ó n , los Jueces de primera instan­
cia y los Alcaldes constitucionales no consientan 
que se haga uso de bula, brebe, rescripto, m o n i t o ­
r io ó cualquiera ot ro despacho de Roma que no se 
haya presentado y obtenido el pase del Gobierno , 
y que procedan sin tardanza á recoger á mano Real 
y a remit i r al Min i s t e r i o de Gracia y Justicia t o ­
dos los que se hallen y hallaren en adelante sin es-
fe indispensable requisito, exceptuando solo los r e ­
servados de P e n i t e n c i a r í a , y remit iendo t a m b i é n 
originales las diligencias que practiquen para la 
o c u p a c i ó n . 

2. 0 Que las Audiencias y los Gefes pol í t i cos 
den las ó r d e n e s conveniente?, y celen con asidui­
dad y esmero para que se cumpla esta d i spos ic ión , 
y se corri jan las faltas, descuidos y omisiones en 
que puedan incu r r i r los Jueces y Alcaldes. 

3. 0 Que los M M . R R . Arzobispos, R R . Obis­
pos, Gobernadores diocesanos, Provisores, V i c a r i o s 
y demás autoridades ecles iás t icas , se arreglen p u n ­
tualmente á lo establecido en las leyes, y sin usar 
n i pe rmi t i r que se use de las bulas, breves y d e -
mas despachos de Roma, los remitan al Min i s t e r io 
para que se les conceda ó niegue el pase, bajo la 
responsabilidad que imponen las mismas leyes á l o s 
contraventores. 

De ó rden de la Regencia provisional lo digo á 
V . E . para su inteligencia y cumpl imien to en la 
parte que te toca. Dios guarde á V . E . muchos 
años . M a d r i d 19 de A b r i l de i B 4 t . = Alvaro G o ­
men .= De ó r d e n de la misma Regencia comunica ­
da por el Sr. Min i s t ro de la G o b e r n a c i ó n , lo t ras­
lado á V . S. para su inteligencia y cumpl imien to 
en la parte qne ¡e corresponda. 

Lo participo á los Alcaldes constitucionales y de­
más á quienes compete para su inteligencia y pun­
tual observancia. Zaragoza 3 de Mayo de 1841.=; 
É l G . P. I . Pascual Uncela. 

D i p u t a c i ó n p r o v i n c i a l de Z a r a g o z a . 

Los SS. Diputados á Cortes por esta Provincia encar­
gados de presentar al Excmo. Sr. Duque de la Victor ia , 
i nombra de los pueblos de la misma, el libro de ero 
con el testo de la Const i tución de la Monarquía , que 
acordaron ofrecer á aquel Itre. caudillo eorao pacificador 
del Re ino , y defensor de su independencia y l iberta­
des publicas, verificaron la presentac ión de esta meceo» 
ría ea del ú l t ima A b r i l , «B unioa coa l a i SS . Sena-



dores; y al dar parfe de Tiaberlo ejecufado asi á esta 
D i p u t a c i ó n Prov inc ia í , incluyen la contestación de! Itre. 
Duque que abajo se inserta, manifestando al ínísmo tiem­
po que el valiente General recibió semejante rtíuestra de 
adhes ión , con gratitud y reconocimiento, esnpressndo sus 
sentirnientos en 'favor de este país , sin cuya eficaz coo­
perac ión , dice repetidamente no te h u b í e t á sido p o s i ­
ble concluir t a n protito l a g u e r r a . 

i-to -que ~se anuncia á los pueblos de esta provincia 
p a í a i h conocinaiento y sat isfacción. Zaragoza .J- de Ma» 
yo de i S ^ i . — Í S l Presidente, Pascual Unceta .=Manuel 
L a s a l a , Secretario. 
C o n t e s t a c i ó n á que hace referencia l a anter ior c i r c u l a r . 

Comandancia general de los Ejérci tos reunidos.—Se­
cretaría de c a m p a ñ a . — E x c i í i o . S r . r r E n este dia me ha 
s.id.o entregado el ejemplar de la Const i tuc ión de la Mo­
narquía, grabado en láminas de oro, que los pueblos de 
esa provincia han querido presentarme en ¡señal de ha­
berles sido gratos los servicios prestados por mí á la 
causa de la libertad.—Tan señalada prueba de aprecio^ 
de parte de k)S leales y heroicos aragoneses quedará por 
siempre grabada en mi corazón , y la admito con tanta 
mas sat isfacción, cuanto que la miro como la recornpensa 
naas distinguida quehaya podido a lcanzar .—Sírvase V . E« 
hacerles saber mi gratitud manifes tándoles que al mismo 
tiempo que me lisangea altamente tan brillante prueba 
de su adhes ión , admiro la idea patritítica que les ha mo­
vido á patemiza'rmela, prssentádome gravado en Carac­
teres que jamas deben borrarse , el Código que hemos 

jurado sostener, Dios guarde á V . E . muchos años» 
Cuartel general de Madrid 25 de Abr i l de 184.1.— 
E l Duque de la V i c t o r i a . E x c m a . D i p u t a c i ó n P r o ­
vincial de Zaragoza. 

I N T E N D E N C I A D E LA PROVíNCÍA 
D E Z A R A G O Z A . 

Para secundaf las i iuenc iones que !a Regencia 
á e l Reino se propuso al establecer, la central iza­
c i ó n y d i s t r i buc ión de fondos, y las que tiene c o n ­
signadas en ó r d e n e s posteriores relativas todas á 
asegurar la recta admin i s t r ac ión y recaudac ión de 
los fondos púb l i cos , encargo muy particularmente 
á todos Uis pueblos de esta provincia e l c u m p l i -
mien io de las siguientes prevenciones. 
, i . a Todas las .libranzas espedidas por ¡as o f i c i ­

nas de Rentas á cargo de los ayuntamientos c o n ­
t r a contribuciones y orden de habilitados de cuer­
dos del t ráns i to u cualesquiera otros acreedores del 
Estado que se hallen satisfechas serán presentadas 
é n la Teso re r í a de dicha provincia en el preciso 
t é r m i n o de quince dias. 
' 2.a Las libranzas que igualmente se giraron 

coptra acrendadores del ramo de aguardiente, d e ­
b e r á n tener el mismo paradero que manifiesta la 
p r e v e n c i ó n anterior. 
' j . a Paralizada la formalizacion de. estos c r é d i ­

tos á v i r t u d de ó rdenes superiores por las cuales 
n o es posible entregar ^ep e.l acto á los pueblos y 
particulares las correspondientes cartas de pago con 
ap l i cac ión á sus descubiertos, la Tesore r í a de R e n ­
tas cederá el competente resguardo á las personas 
cf«er exibiere'n en ella dichas libranzas, mientras que 
e í ! G o b i e r n D resuelve la consulta que se le tiene h e -
cí ia sobre el par t icular . 

4X E i importe á que asciendan !os documentos 
cía q>je ÍC tra ía , reunidos que sean en poder del T e ­
sorero será anotada con d is t inc ión en la Admin i s ­
t rac ión y C o n t a d u r í a de provincia con objeto de 
que les conste y s irva de gobierno s iempre que se 

trate de aptifaf los verdaderos débi tos de cada p u e » 
blo y a fin de 'ípre no se comprenda en los apre­
mios que hayan de dirigirse conforme á las i n s -
í rucc ioneS ' j lo que l iayat i satisfecho por este c o n ­
cepto. 

5.a Las medidas que adopte la Regencia p r o ­
visional del Reino á cerca de la estincion y abono 
de las libranzas á que hacen referencia las anterio-
íe s prevenciones serán anunciadas en este p e r i ó d i ­
co para el ul terior conocimiento de los tenedores. 

efa Desde la pub l i cac ión de l presente no se sa­
t isfará por las Justicias ni particulares ninguna l i ­
branza que en todo ó parte exista pendiente da 
este requisito pues que de ja rá de producir abono 
¡a cantidad qire resultare cubierta posteriormente 
con arreglo á las ó r d e n e s que rigen en el dia. 

7̂.a y ú l t ima . Siendo sumamente interesante l l e ­
var á debido efecto cuanto contienen las p reven­
ciones que anteceden •, reencargo su mas exacta p u n ­
tualidad , y el mayor cuidado en no confundir las 
cartas de pago formales de Teso re r í a dadas á las 
Justicias con las libranzas cuya esped ic íon se halla 
directamente á favor de cuerpos y acreedores de 
aquella, porque al paso que se eviten las dilaciones 
en el despacho y aun estravíos que pudieran oca­
sionarse, se consiga la completa r eun ión de estos 
documentos interinos que mientras se resuelve su 
formalizacion y abono han de surt ir para los t e ­
nedores los fines apresados en la 4.a p r e v e n c i ó n . 
Zaragoza 1.0 de M a y o de 18^!.—Pascual Uncela. 

¿¿/¿Wo ;± Correspondiendo á S. M . la p rov i s ión 
de la N o t a r í a de Reinos que ha resultado vacante 
en la ciudad de Huesca por fallecimiento de M a ­
nuel de Larutnbe , ha mandado esta A u d i e n ­
cia t e r r i t o r i a l se anuncie y publique por e d i c ­
tos, y por medio de los .Boletines oficiales de las 
provincias de este Re ino , seña lando el t é r m i n o de 
treinta dias para la admis ión de memoriales en esta 
Secre ta r í a de Gobierno de mi cargo, contados des­
de este de la fecha, debiendo los aspirantes á dicha 
Vacante acreditar la edad de 25 años , y demás n e ­
cesario al efecto, sin lo que , y finado el citado 
t é r m i n o no serán admitidos. Dadoen Zaragoza á i . 3 
de M a y o de 1841,— D . Mariano Broto. 

Por providencia del M . I. Sr. D . Francisco M a ­
ría de Castejon, Magistrado Honorar io de la A u ­
diencia te r r i to r ia l de Barcelona, Juez primero de 
primera instancia de la presente ciudad de Zarago­
za y por el oficio del infrascripto Escribano se v e n ­
de la finca siguiente. 

Una viña de cabida de 3 cahíces y 8 cuartales 
de tierra con unas 2000 cepas poco mas ó menos 
sita en el t é r m i n o de Mira lbueno y partida de G a r -
raptnillos confrontante con brazal de su riego , y 
opra vina de D . V i c t o r i a n Lapetra, tasada en 800 
rs. v n . 

Las personas que quisieren hacer manda ó pos­
tara á la espresada finca se p resen ta rán el dia /o de 
M a y o p r ó x i m o á las otice de su mañana en las c a ­
sas de dicho, Señor calle de las Moscas numero 65" 
que serán admitidas todas las posturas y r e m a t a r á 
en favor del. .que la haga mas ventajosa. D.a.do cu 
Zaragoza á 28 de A b r i l de r í + r = J o a q u í n Q ü i l e z , 

ZARAGOZA : IMPRENTA NACIONAL. 


